
 
 

 

 

AO 
ESTADO DE MINAS GERAIS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE FORMIGA 
COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

 
 

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 041/2024 
PROCESSO ELETRÔNICO N° 090/2024 

 
 

AUTOMINAS FRANCE COMERCIO DE VEICULOS LTDA, CNPJ: 
11.458.618/0001-16, vem respeitosamente, apresentar: IMPUGNAÇÃO AO EDITAL, conforme 
fatos e fundamentos a seguir aduzidos; 

 
 

I - INTRODUÇÃO 
 

A empresa AUTOMINAS FRANCE COMERCIO DE VEICULOS LTDA teve 
acesso ao edital e constatou que, tal como formulada a licitação, haverá enorme restrição do 
universo de ofertantes, por desatendimento aos dispositivos da Lei n° 14.133/2021. 

Os referidos vícios, se não corrigidos tempestivamente, poderão 
comprometer a higidez jurídica do certame, sendo assim, sustentadas as razões que 
fundamentam nosso pedido abaixo. 

 
 

II – DA TEMPESTIVIDADE 
 

A licitação em epígrafe tem a abertura de suas propostas agendada para 
o dia 10 de julho de 2024, às 08:31, sendo o prazo para esclarecimentos e impugnações 
regulamentados pelo artigo 164 da Lei n° 14.133/2021, nos seguintes termos: 

 
Art. 164. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por 

irregularidade na aplicação desta Lei ou para solicitar esclarecimento sobre os seus 

termos, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data de 

abertura do certame. 

 
 
 

 



 
 
 

 

Parágrafo único. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será 

divulgada em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao 

último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

 
 

De acordo com o prazo estabelecido, bem como considerando a data 
de abertura das propostas, deve ser a presente impugnação considerada TEMPESTIVA. 

 
 
 

I- DAS CLÁUSULAS IMPUGNADAS 

DA CILINDRADA – ITEM III 

É o texto do edital: “ITEM III “VEÍCULO TIPO MINIVAN - Capacidade 
de no mínimo 07 lugares, 0KM – novo de fábrica, motor FLEX (gasolina ou álcool), de no 

mínimo, 1.700 cilindradas”. 
Ocorre que, com essa disposição, apenas um veículo consegue atender 

ao apresentado, sendo o modelo SPIN, da marca CHEVROLET, sendo o único que pode 
atender à solicitação de, no mínimo, 1.700 cilindradas, havendo, assim, 

direcionamento de marca. 

O veículo a ser apresentado pela Requerente, possui motorização 1.0, de 
999 cm³ cilindradas, com Potência máxima: 125 CV @5750 rpm e torque máximo 20 kgf @1750 
rpm. 

Como é de se observar, o motor oferecido pela Requerente gera uma 
maior potência ao veículo, com maior segurança, proporcionando maior eficiência em relação ao 
modelo sugerido. 

Ainda, cabe informar que o motor oferecido pela requerente possui 
torque máximo de 20 kgf o qual é atingido em um regime de rotação relativamente baixo, o que 
significa que oferece resposta mais rápida ao pisar no acelerador. Além de tudo, possui maior 
quantidade de cavalos, tendo o seu motor maior eficiência do qual o sugerido. 

Logo, diante das razoes arguidas, entendemos que a cilindrada solicitada 
no edital é restrita a um único modelo de veículo e marca, sendo a oferecida pela requerente 
até superior, não sendo, portanto, motivo para restringir a participação a um licitante. 

 

DO AIRBAG FRONTAL E LATERAL E DO VOLANTE COM REGULAGEM 
DE ALTURA – ITEM II 

 
 



 
 
 

 

É o texto edital: “Segurança: Airbag motorista e passageiros (frontal e 
lateral, alarme, e freios Conforto: ar-condicionado, travas elétricas, alarme antifurto, ar quente, 
volante com regulagem de altura”. 

Igualmente, tais disposições restringem o universo de fornecedores, 
uma vez que direciona para duas marcas encontradas no mercado automobilístico nacional. 
Assim, data vênia, deverá ser retificado, a fim de que sejam excluídas tais exigências, a fim de 
aumentar o universo de competidores e garantir a proposta mais vantajosa à administração 
pública. 

 

Podemos citar o princípio da competição relaciona-se à competitividade, 

às cláusulas assecuratórias da igualdade de condições a todos os concorrentes. Viés deste princípio 

na área econômica é o princípio da livre concorrência (inciso IV do art. 170 da Constituição Federal). 

Assim, como a lei reprime o abuso do poder econômico que vise à denominação dos mercados e a 

eliminação da concorrência, a lei e os demais atos normativos não podem limitar a competitividade 

na licitação. 

 

O art. 5° da lei 14.133 da nova Lei de Licitações em vigor elenca os 

princípios da licitação: 

 

Art. 5º Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da 

legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da 

eficiência, do interesse público, da probidade administrativa, da igualdade, 

do planejamento, da transparência, da eficácia, da segregação de funções, 

da motivação, da vinculação ao edital, do julgamento objetivo, da 

segurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da 

proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e do desenvolvimento 

nacional sustentável, assim como as disposições do Decreto-Lei nº 4.657, 

de 4 de setembro de 1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito 

Brasileiro). 

 
Este princípio está intimamente relacionado à isonomia, pois com o 

tratamento igual a todos os potenciais participantes, presume-se que haverá uma quantidade maior 

de interessados na disputa. A competitividade deve ser essa postura da Administração Pública de 

admitir no ingresso da licitação o maior número possível de competidores. A interpretação das 
 



 
 
 

 

regras do Edital deve ser feita de modo a ampliar a competitividade entre as Empresas interessadas. 

E a Administração Pública não pode estabelecer preferência por marcas ou fornecedores. 

 
As restrições impostas aos participantes devem ser aquelas que sejam 

imprescindíveis ao cumprimento do objeto licitado. Notadamente, aquelas relativas às exigências de 

qualificação técnica e qualificação econômico-financeira. 

 
DELIBERAÇÕES DO TCU 

 
A licitação não deve perder seu objetivo principal, que é obter a proposta 

mais vantajosa à Administração, mediante ampla competitividade, a teor 

do art. 3º, caput, da Lei 8.666/1993. Acórdão 1734/2009 Plenário 

(Sumário) 

É vedado aos agentes públicos incluir nos atos de convocação condições 

que comprometam, restrinjam ou frustrem o caráter competitivo e 

estabeleçam preferências ou distinções impertinentes em relação aos 

interessados. Acórdão 2579/2009 Plenário (Sumário) 

Evite a inclusão de itens que restringem injustificadamente o caráter 

competitivo do certame e contrariam, dessa forma, o art. 3º, § 1º, inciso I, 

da Lei nº 8.666/1993. Acórdão 2477/2009 Plenário 

É inconstitucional e ilegal o estabelecimento de exigências que restrinjam 

o caráter competitivo dos certames. Acórdão 539/2007 Plenário (Sumário) 

Devem ser evitadas exigências que comprometam o caráter competitivo 

da licitação. A licitação deve ser processada e julgada em estrita 

conformidade com os princípios básicos. Acórdão 112/2007 Plenário 

(Sumário) 

 
As exigências editalícias devem limitar-se ao mínimo necessário para o 

cumprimento do objeto licitado, de modo a evitar a restrição ao caráter competitivo do certame. 

Acórdão 110/2007 Plenário (Sumário). 

 
Portanto, aliada à celeridade, a competitividade é característica 

significativa do pregão e vem expressamente albergada não só no caput do art. 4º do Decreto nº 
 



 
 
 

 

3.555/2000, como princípio norteador dessa modalidade, como em seu parágrafo único: “as normas 

disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 

interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança 

da contratação” (grifos acrescidos). Acórdão 1046/2008 Plenário (Voto do Ministro Relator) 

Assim, com a máxima vênia o edital deveria ser reformulado, para aumentar o 

maior número de participantes possíveis, aumentando a competividade e a segurança jurídica deste 

certame, tudo em conformidade com nossa legislação pátria. 

 
DAS REVISÕES - ITEM 18.2.10 

 

É o texto edital: “Prestar assistência técnica, durante o prazo de garantia, 

através de estrutura própria ou de parceiro autorizado, efetuando manutenção preventiva e 

corretiva, sem ônus adicionais, para os equipamentos e veículos, por um período mínimo de 12 

meses”. 

No que se refere à manutenção preventiva, não restou claro em edital qual a 

quantidade de revisões ou ao menos a média de quilometragem mensal/anual para ser levantada a 

quantidade/custo no valor final do veículo, uma vez que, sendo estipulado que tais revisões serão a 

cargo da contratada, será necessária englobar em seu custo o valor de tais revisões. 

Deste modo, solicita retificação a fim de que seja inserido a quantidade de 

revisões a serem custeadas pela empresa arrematante ou ao menos uma referência da média de 

quilometragem para ser realizado o cálculo da quantidade dessas revisões. 

 

 
III – DOS PEDIDOS 

 

 
Diante do exposto, requer seja acolhida a presente impugnação e julgada 

procedente para que: 

 

 
A) SEJA A PRESENTE IMPUGNAÇÃO JULGADA PROCEDENTE PARA QUE SEJA 

REFORMULADO O EDITAL PARA A TROCA DA CAPACIDADE MÍNIMA DE 
CILINDRADA DE 1.700 PARA 999; 

 



 
 
 
 

 

B) SEJA A PRESENTE IMPUGNAÇÃO JULGADA PROCEDENTE PARA QUE SEJA 
REFORMULADO O EDITAL PARA RETIRADA DA EXIGÊNCIA DE AIRBAGS 
FRONTAL E LATERAL, BEM COMO VOLANTE COM REGULAGEM DE 
ALTURA; 

 

C) SEJA A PRESENTE IMPUGNAÇÃO JULGADA PROCEDENTE PARA 
REFORMULAR O ITEM 18.2.10, MENSURANDO-SE A QUANTIDADE DE 
REVISÕES OU MÉDIA DE QUILOMETRAGEM. 

 

 
Termos em que, 

Pede e aguarda deferimento. 

Uberlândia, 05 de Julho de 2024. 
 
 
 

 

Procurador Público: Ruy Augustus Rocha CPF: 711.172.021-00 
AUTOMINAS FRANCE COMERCIO DE VEICULOS LTDA 

CNPJ: 11.458.618/0001-16 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES 
SECRETARIA NACIONAL DE TRÂNSITO - SENATRAN 

 
 
 
 
 

QR-CODE 

 
Documento assinado com certificado digital em conformidade 

com a Medida Provisória nº 2200-2/2001. Sua validade poderá 

ser confirmada por meio do programa Assinador Serpro. 

 
As orientações para instalar o Assinador Serpro e realizar a 

validação do documento digital estão disponíveis em: 

https://www.serpro.gov.br/assinador-digital. 

 
 

 

http://www.serpro.gov.br/assinador-digital
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